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EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPÇÃO PELO BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. POSSIBILIDADE.
1. O autor opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que: a despeito de não completar o tempo mínimo para se aposentar quando do requerimento administrativo, completou os requisitos para se aposentar em 30/06/2009; deve ser lhe assegurada a percepção do melhor benefício, conforme legislação de regência e jurisprudência consolidada, fls. 360/366.
2. É possível reafirmar a data de início para aquela em que o segurado reuniu o tempo mínimo de trinta e cinco anos para se aposentar, na forma indicada nos embargos de declaração, 30/06/2009, ainda que posterior ao requerimento administrativo formalizado em 23/09/2008.
3. Eis a orientação traçada pelo Superior Tribunal de Justiça para o Tema 995: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.”
4. Entretanto o direito à opção pelo benefício mais vantajoso não pode ser desnaturado para a configuração de um sistema híbrido, sem retificação da renda atual da aposentadoria concedida administrativamente a partir de 06/09/2013. Nesse cenário, havendo opção pelas diferenças desde 30/06/2009, o benefício deve ser quantificado em função desse parâmetro e compensados os valores eventualmente percebidos a maior pelo segurado a partir de 06/09/2013.
5. Finalmente, os fundamentos dos embargos fazem menção ao recálculo do benefício sem a aplicação do fator previdenciário, o que é de todo descabido, diante do que preconiza o art. 3o da Lei 9.876/1999.
6. A reafirmação da aposentadoria por tempo de contribuição para data posterior à concedida administrativamente, 06/09/2013, sufragaria na prática uma desaposentação, que não está autorizada por nossa ordem jurídica, conforme orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal por ocasião do julgamento do RE 661256: “No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à ‘desaposentação’, sendo constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991”.
7. Embargos de declaração do autor parcialmente providos, para lhe assegurar a opção pela concessão de aposentadoria por tempo de contribuição a partir de 30/06/2009, nos termos da fundamentação.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, à unanimidade, DAR PARCIAL PROVIMENTO aos embargos de declaração, nos termos do voto do relator.
Brasília, 17 de junho de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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